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efeitos inaceitáveis, directa ou indirectamente, para a via-
bilidade dos organismos expostos, incluindo os organismos 
marinhos e estuarinos, após utilização do produto biocida, 
de acordo com as condições de utilização propostas.

Em derrogação a este ponto pode -se, contudo, autorizar 
um produto anti -incrustante utilizado em embarcações 
marítimas comerciais por um período máximo de 10 anos 
a contar da data em que o presente decreto -lei entrar em 
vigor, se não for possível obter por outros meios exequíveis 
um controlo equivalente das incrustações. Ao aplicar -se 
esta disposição poder -se -á, se necessário, ter em conta as 
resoluções e recomendações pertinentes da OMI.

89 — Não se autorizará um produto biocida se for ra-
zoavelmente previsível a possibilidade de os microorga-
nismos existentes em estações de tratamento de resíduos 
serem expostos ao produto biocida e se, no que respeita 
a qualquer das substâncias activas, ou potencialmente 
perigosas, metabolitos relevantes, produtos de degrada-
ção ou de reacção, a relação CAP/CSEP for superior a 1, 
a menos que a avaliação do risco comprove claramente 
que, em condições de campo, não ocorrem efeitos ina-
ceitáveis, directa ou indirectamente, para a viabilidade 
desses microrganismos.

Efeitos inaceitáveis

90 — Se for provável o desenvolvimento de resistência 
à substância activa do produto biocida deve -se tomar medi-
das para minimizar as consequências dessa resistência, que 
poderão incluir a alteração das condições de autorização 
ou a eventual recusa de autorização.

91 — A autorização de um produto biocida destinado a 
controlar vertebrados só deve ser concedida se:

A morte coincidir com a extinção da consciência; ou
A morte ocorrer imediatamente; ou
As funções vitais forem gradualmente reduzidas, sem 

sinais óbvios de sofrimento.

No que respeita aos produtos repelentes, o efeito pre-
tendido deve ser obtido sem que o vertebrado alvo seja 
exposto a sofrimento ou dor desnecessários.

Eficácia

92 — Não se autorizarão produtos biocidas que não 
tenham uma eficácia aceitável se utilizados em conformi-
dade com as condições especificadas no rótulo proposto 
ou com outras condições de autorização.

93 — O grau, a consistência e a duração da protecção, 
controlo ou outros efeitos pretendidos devem, no mínimo, 
ser análogos aos resultantes da utilização de produtos de 
referência adequados, caso esses produtos existam, ou a 
outros meios de controlo. Caso não existam produtos de 
referência o produto biocida deve proporcionar um grau 
definido de protecção ou controlo nas áreas de utilização 
propostas. As conclusões sobre a eficácia do produto, bio-
cida devem ser válidas para todas as áreas de utilização 
proposta e para todas as áreas, excepto quando o rótulo 
proposto estabelecer que o produto biocida se destina a 
utilização em circunstâncias específicas. Avaliar -se -ão os 
dados da resposta em função da dose obtidos nos ensaios 
(que devem incluir um controlo sem tratamento), incluindo 
dosagens inferiores à recomendada, de modo a avaliar se 
a dose recomendada é a mínima necessária para obter o 
efeito pretendido.

Resumo

94 — Em cada uma das áreas em que se tenha procedido 
à avaliação do risco, ou seja, os efeitos no ser humano, nos 
animais e no ambiente, devem -se integrar as conclusões 
obtidas no que respeita à substância activa e às substâncias 
potencialmente perigosas, por forma a chegar -se a uma 
conclusão global sobre o produto biocida no seu todo. 
Deverá também ser feito um resumo sobre a avaliação da 
eficácia e os efeitos inaceitáveis.

O resultado será:
Um resumo dos efeitos do produto biocida no ser humano;
Um resumo dos efeitos do produto biocida nos animais;
Um resumo dos efeitos do produto biocida no ambiente;
Um resumo da avaliação da eficácia;
Um resumo dos efeitos inaceitáveis.

V — Integração global das conclusões

95 — Devem -se integrar as conclusões específicas ob-
tidas no que respeita aos efeitos do produto biocida nos 
três sectores, ou seja, no ser humano, nos animais e no 
ambiente, por forma a chegar a uma conclusão global sobre 
os efeitos do produto biocida no seu todo;

96 — Em seguida, antes de adoptar a decisão de auto-
rização do produto biocida, deve -se atender devidamente 
a quaisquer efeitos inaceitáveis relevantes, à eficácia do 
produto biocida e às vantagens decorrentes da sua utilização;

97 — Por último, deve -se decidir se o produto biocida 
pode ou não ser autorizado e se tal autorização deve ou 
não estar sujeita a restrições ou condições, nos termos do 
presente decreto -lei.» 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 1285/2010
de 17 de Dezembro

O artigo 52.º -A do Regulamento do Sistema Tarifá-
rio dos Portos do Continente, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 273/2000, de 9 de Novembro, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 129/2010, de 7 
de Dezembro, veio habilitar a autoridade de controlo de 
circulação de pessoas nas fronteiras a cobrar taxas pelos 
serviços prestados no âmbito do controlo de tripulações 
e passageiros.

A implementação, nos postos de fronteira marítimos, 
de um processo internacional abrangente de segurança 
fronteiriça pressupõe a aquisição, a operacionalização e a 
manutenção de sistemas electrónicos integrados, adequa-
dos aos objectivos visados, e, bem assim, o reforço dos 
meios humanos adequados, cujos encargos deverão ser 
em parte, sem prejuízo da responsabilidade do Estado, 
suportados pelos destinatários concretos dos benefícios de 
segurança ao nível da prevenção de crimes graves ligados 
à identidade das pessoas e à integridade dos documentos 
de viagem.

À utilização das novas tecnologias, patenteadas em 
soluções inovadoras a nível mundial, como o RAPID (Re-
conhecimento Automático de Passageiros Identificados 
Documentalmente) e o PASSE (Processo Automático e 
Seguro de Saídas e Entradas), subjaz um elevado encargo 
financeiro atinente à afectação e reforço de recursos hu-
manos e materiais.
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As taxas ora fixadas visam fazer face aos encargos 
daí decorrentes para o Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, enquanto autoridade de fronteira que exerce 
competências de controlo de circulação de pessoas 
nas fronteiras marítimas, de harmonia com o n.º 1 e 
as alíneas a) a d) do n.º 2 do artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 252/2000, de 16 de Outubro, e com as alíneas l) e 
u) do artigo 3.º e o artigo 6.º da Lei n.º 23/2007, de 4 
de Julho.

Conforme o n.º 2 do artigo 52.º -A do Regulamento 
do Sistema Tarifário dos Portos do Continente, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 273/2000, de 9 de Novem-
bro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 129/2010, de 7 de Dezembro, integram as taxas e 
emolumentos da autoridade de fronteira a operaciona-
lização dos sistemas automáticos de controlo de en-
trada e saída de passageiros e tripulantes dos navios, 
embarcações e outros meios de transporte, a concessão 
de licenças para vir a terra emitidas a tripulantes e a 
emissão de despacho de desembaraço de fronteira de 
embarcações e navios.

Em consonância com o artigo 52.º -B do mesmo nor-
mativo, os quantitativos das taxas acima referenciadas 
são fixados por portaria do Ministro da Administração 
Interna.

Assim:
Ao abrigo do disposto nos artigos 52.º -A, 52.º -B e 

52.º -C do Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos 
do Continente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 273/2000, 
de 9 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 129/2010, de 7 de Dezembro, manda 
o Governo, pelo Ministro da Administração Interna, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Aprovação da tabela de taxas

É aprovada a tabela das taxas a cobrar pela autoridade 
de fronteira nos postos de fronteira marítimos, a qual 
consta do anexo à presente portaria e da qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Cobrança

1 — A cobrança das taxas previstas no n.º 1 da tabela 
anexa à presente portaria efectua -se, de acordo com a in-
formação constante das listas de passageiros previamente 
transmitidas ao Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, nos 
termos do n.º 4 do artigo 42.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho, contra a apresentação da respectiva nota de débito, 
aquando da chegada do respectivo navio ao posto de fron-
teira marítimo.

2 — A cobrança das taxas previstas nos n.os 2 e 3 da 
tabela anexa à presente portaria efectua -se mediante 
apresentação da nota de débito pelo Serviço de Estran-
geiros e Fronteiras do respectivo posto de fronteira do 
porto.

3 — As taxas previstas na presente portaria, resultantes 
de serviços prestados a navios, tripulantes e passageiros, 
são cobradas directamente pelo Serviço de Estrangeiros 
e Fronteiras e revertem integralmente para o respectivo 
orçamento.

4 — A liquidação das taxas previstas nos n.os 1 e 3 da 
tabela, comprovada pelo competente recibo, é condição 
necessária para a emissão do desembaraço do navio.

Artigo 3.º
Actualização

1 — A actualização dos valores constante da tabela 
anexa é efectuada, anualmente, após a publicação da taxa 
de inflação — quando esta for positiva — estabelecida 
pelo Instituto Nacional de Estatística verificada no ano 
anterior.

2 — A divulgação das tabelas actualizadas e a sua en-
trada em vigor é efectuada através de circular do Serviço 
de Estrangeiros e Fronteiras.

Artigo 4.º
Isenções ou reduções de taxas

1 — Estão isentos do pagamento das taxas previstas na 
tabela anexa à presente portaria:

a) Os navios -hospitais;
b) Os navios da Armada Portuguesa e os navios da 

armada de países estrangeiros, desde que em visita oficial 
ou que ostentem pavilhão de país que conceda igual trata-
mento aos navios da Armada Portuguesa;

c) As embarcações em missão científica, cultural ou 
benemérita, quando o requeiram, mediante despacho do 
responsável do posto de fronteira marítimo;

d) Os rebocadores e equipamentos flutuantes ao serviço 
do porto ou licenciados;

e) As embarcações de tráfego local, bem como as de 
pesca costeira de arqueação bruta igual ou inferior a 5 GT.

2 — Estão dispensadas do procedimento a que se refere 
a alínea c) do número anterior as embarcações de investi-
gação do Estado Português.

3 — Por despacho do director nacional do Serviço de 
Estrangeiros e Fronteiras, a requerimento fundamentado 
dos interessados pode, excepcionalmente, ser concedida 
redução das taxas previstas na tabela anexa à presente 
portaria.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor 15 dias após a data 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Administração Interna, Maria Dalila 
Correia Araújo Teixeira, Secretária de Estado da Admi-
nistração Interna, em 10 de Dezembro de 2010.

TABELA

Serviços prestados pela autoridade de fronteira

1 — Pela operacionalização e manutenção dos sistemas 
electrónicos de controlo da circulação de passageiros pre-
vistos no artigo 52.º -A do Regulamento do Sistema Tarifá-
rio dos Portos do Continente, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 273/2000, de 9 de Novembro, com a alteração intro-
duzida pelo Decreto -Lei n.º 129/2010, de 7 de Dezembro:

a) Por passageiro (embarcado ou desembarcado) — € 3;
b) Por passageiro autorizado a vir a terra — € 2.
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2 — Pela emissão do despacho de desembaraço de sa-
ída, nos termos do artigo 6.º da Lei n.º 23/2007, de 4 de 
Julho:

a) Embarcações de bandeira nacionais ou comunitá-
rias — € 80;

b) Embarcações de bandeira não nacionais ou não co-
munitárias — € 90.

3 — Pela concessão de licenças para vir a terra dos tri-
pulantes de embarcações durante o período de permanência 
no porto, prevista no n.º 5 do artigo 8.º da Lei n.º 23/2007, 
de 4 de Julho — € 1 por tripulante. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 1286/2010
de 17 de Dezembro

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento 
no disposto na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 
24 de Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei 
n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, consultado o Conselho Ci-
negético Municipal de Cuba, de acordo com a alínea d) 
do artigo 158.º do mesmo diploma, e no uso das com-
petências delegadas pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 
Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Concessão

É concessionada a zona de caça turística da Herdade 
das Ladeiras (processo n.º 5642 -AFN), por um período 
de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Bogaris Agriculture por Ladeiras, S. A., 
com o número de identificação fiscal 508213460 e sede 
social na Rua de 5 de Outubro, 48, 7900 -575 Ferreira do 
Alentejo, constituída por vários prédios rústicos, sitos na 
freguesia de Faro do Alentejo, município de Cuba, com a 
área de 653 ha, conforme planta anexa à presente portaria 
e que dela faz parte integrante.

Artigo 2.º
Efeitos da sinalização

A concessão referida no artigo anterior só produz efei-
tos, relativamente a terceiros, com a instalação da respec-
tiva sinalização.

Artigo 3.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Dezembro 
de 2010. 

  

 Portaria n.º 1287/2010
de 17 de Dezembro

Pela Portaria n.º 902/2007, de 13 de Agosto, foi criada a 
zona de caça turística da Herdade do Porto Seixo (processo 
n.º 4669 -AFN), situada no município de Benavente, com a 
área de 590 ha e não 596 ha como consta daquela portaria, 
válida até 13 de Agosto de 2013, renovável automaticamente, 
e concessionada à EDALB — Actividades Agrícolas, S. A.

Entretanto aquela entidade, em simultâneo com José 
António da Silva Alves Inácio, requereu a mudança de 
concessionário da zona de caça acima identificada.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no 
disposto no artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com 
a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, 
e no uso das competências delegadas pelo Ministro da 
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo 
despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, manda o Governo, 
pelo Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, o seguinte:

Artigo 1.º

Mudança de concessionário

Pela presente portaria a concessão da zona de caça 
turística da Herdade do Porto Seixo (processo n.º 4669-
-AFN), situada na freguesia de Benavente, município de 
Benavente, é transferida para José António da Silva Alves 
Inácio, com o número de identificação fiscal 125205686 e 
sede no Casal das Carochas, 2130 -024 Benavente.

Artigo 2.º

Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 3 de Dezembro 
de 2010. 




